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CONTRATO N.º 4009/2026 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG E A EMPRESA 

PAVIDEZ ENGENHARIA LTDA. 

 

 

Por este Instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, por seu Órgão 

Administrativo, Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o N.º 18.192.898/0001-02, com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro 

Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo Secretário Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos (conforme Decreto Municipal N.º 16.344/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sr. JOSÉ 

HORÁCIO ADAMI; doravante denominado CONTRATANTE, e, de outra parte, a empresa PAVIDEZ ENGENHARIA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o N.º 01.744.153/0001-06, estabelecida à Avenida Vereador Dr. Antero Veríssimo da Costa, 

nº 420, Bairro Jardim Altamira, Muzambinho, Estado de Minas Gerais, neste ato representada pelo Sr. Edson Fernando 

Maciel Tavares, portador do CPF N.º 469.589.756-34 e RG N.º M2361907, doravante denominada CONTRATADA, têm 

entre si como justo e contratado a presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ, NA RUA JUCA CASTELO, COM EXECUÇÃO DE SARJETAS, 

LEVANTAMENTO TAMPÃO DE P.V., PINTURA HORIZONTAL E PLACAS DE SINALIZAÇÃO NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/MG,  COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL, EQUIPAMENTO E MÃO 

DE OBRA  NECESSÁRIOS, cuja celebração foi precedida do Processo Licitatório PRC N.º 203/2025, na modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 006/2025, o qual foi processado e julgado em conformidade com a Lei Federal N.º 

14.133/2021, e das demais normas complementares pertinentes. Tal celebração contratual se dá mediante as cláusulas e 

condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Contrato a EXECUÇÃO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ, NA RUA 

JUCA CASTELO, COM EXECUÇÃO DE SARJETAS, LEVANTAMENTO TAMPÃO DE P.V., PINTURA 

HORIZONTAL E PLACAS DE SINALIZAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/MG, COM 

FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL, EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA  NECESSÁRIOS, em regime de 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, com fornecimento de material e mão-de-obra e em conformidade com o 

respectivo Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Quantitativa/Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e 

Edital deste Processo Licitatório, com todos os seus Anexos, e ainda, conforme a Proposta vencedora da Licitação, que 

integram este Contrato, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O Contrato oriundo deste Processo Licitatório vigorará por 5 (cinco) meses, contados da data de sua publicação.  

2.1.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 106 e 107 da Lei Federal Nº. 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público.  

2.1.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses do início da vigência, os valores poderão ser 

reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio parecer da 
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Secretaria de Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o Art. 125 da Lei Federal Nº. 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA 

4.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

4.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos diretamente à 

Contratada, por meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

4.2. Da Realização do(s) Serviços(s): 

4.2.1. Deverão ser observados os prazos constantes do Cronograma Físico Financeiro, anexo. 

4.2.1.1. O prazo de execução total máximo dos serviços é de 90 (noventa) dias, conforme cronograma em anexo, contados 

do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

4.2.2. Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a Comunicação prévia de início da obra 

(conforme item 18.2 da NR 18).  

4.2.2.1. O protocolo da Comunicação Prévia deverá ser apresentado à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

no máximo 01 (um) dia após a data do protocolo. 

4.2.3. A empresa contratada, em até 03 (três) dias após a Ordem de Serviço, deverá elaborar e submeter à aprovação da 

Fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí /MG  os cronogramas de suprimento de materiais e mão 

de obra baseado no cronograma físico-financeiro, visando com isto, garantir que a obra não sofra atrasos devido a estes 

fatores, e um plano de trabalho minucioso, onde estarão incluídas todas as providências que serão tomadas para garantir 

o cumprimento do prazo, explicitando etapa por etapa (itens do cronograma), quais os recursos (maquinário, tecnologia 

e o pessoal), que serão empregados. 

4.2.4. Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa deverá seguir rigorosamente o cronograma básico, a 

partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra. 

 

4.3. Garantia da Obra: 

4.3.1. A garantia da obra deverá ser pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de entrega da obra em definitivo, 

incluindo manutenção e reposição dos itens danificados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ 499.999,60 (quatrocentos e noventa e nove mil, 

novecentos e noventa e nove reais e sessenta centavos), para todos os legais e jurídicos efeitos, observados os valores 

ofertados pela contratada em sua proposta, a saber: 
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Usuário
Caixa de texto
R$ 409.999,60   (quatrocentos e nove mil, 
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RECAPEAMENTO DE 
VIA 

            409.999,60 

1, RECAPEAMENTO DE VIA - RUA JUCA CASTELO       - 409.999,60 

1.1.     ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS         - 38.206,02 

1.1.0.1. COMPOSIÇÕES CPU-009 ENCARREGADO DE OBRAS MÊS 3,00 7.074,20 BDI 1 8.885,20 26.655,60 

1.1.0.2. SETOP ED-21780 
VIGIA NOTURNO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

mês 3,00 3.065,40 BDI 1 3.850,14 11.550,42 

1.2.     CANTEIRO DE OBRA         - 8.468,65 

1.2.0.1. SINAPI-I 10776 

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, 
PARA ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E 
SEM SANITARIO (NAO INCLUI 
MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO) 

MES 3,00 560,00 BDI 1 703,36 2.110,08 

1.2.0.2. SINAPI-I 10779 

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 4,30 M, ALT. 2,50 M, 
P/ SANITARIO, C/ 5 BACIAS, 1 LAVATORIO E 4 
MICTORIOS (NAO INCLUI 
MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO) 

MES 3,00 700,00 BDI 1 879,20 2.637,60 

1.2.0.3. SINAPI 103689 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA 
DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M2 6,48 437,80 BDI 1 549,88 3.563,22 

1.2.0.4. SINAPI 103696 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUPORTE DE 
MADEIRA PARA PLACAS DE SINALIZAÇÃO EM 
CONCRETO, COM H= DE 2,5 M E SEÇÃO DE 7,5 X 7,5 
CM. AF_03/2022 

UN 1,00 125,60 BDI 1 157,75 157,75 

1.3.     RECAPEAMENTO -PAVIMENTAÇÃO VIÁRIA         - 255.347,53 

1.3.0.1. SINAPI 95995 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

M3 151,67 1.200,99 BDI 1 1.508,44 228.785,09 

1.3.0.2. SINAPI 100986 
CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

M3 151,67 6,18 BDI 1 7,76 1.176,96 

1.3.0.3. SINAPI 95875 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 
M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM 4.549,95 1,69 BDI 1 2,12 9.645,89 

1.3.0.4. COMPOSIÇÕES CPU-030 

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO RR, 
APLICAÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL 
(COMPOSIÇÃO BASEADO NO ITEM SINAPI 104375 
COM DATA DE REFERÊNCIA TÉCNICA 18/05/2023) 

M² 5.055,00 2,20 BDI 1 2,76 13.951,80 

1.3.0.5. SINAPI 102332 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE 
TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, 
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM 257,93 1,27 BDI 1 1,60 412,69 

1.3.0.6. SINAPI 102333 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE 
TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, 
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA 
DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). 
AF_07/2020 

TXKM 2.148,59 0,51 BDI 1 0,64 1.375,10 

1.4.     DISPOSITIVOS COMPLEMENTARES         - 38.702,30 
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1.4.0.1. SETOP ED-14763 

SARJETA DE CONCRETO URBANO (SCU), TIPO 2, COM 
FCK 15 MPA, LARGURA DE 50CM COM INCLINAÇÃO 
DE 15%, ESP. 7CM, PADRÃO DER- MG, EXCLUSIVE 
MEIO-FIO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, APILAOMENTO 
E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL 
ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

m 910,00 33,86 BDI 1 42,53 38.702,30 

1.5.     SINALIZAÇÃO         - 69.275,10 

1.5.1.     SINALIZAÇÃO VERTICAL         - 12.707,71 

1.5.1.1. SINAPI-I 34723 
PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE ACO NUM 
16 COM PINTURA REFLETIVA 

M2 2,02 680,00 BDI 1 854,08 1.725,24 

1.5.1.2. COMPOSIÇÕES CPU-026 
SUPORTE PARA PLACA DE SINALIZAÇÃO SIMPLES 
H=3,00 M - 

U 10,00 399,01 BDI 1 501,16 5.011,60 

1.5.1.3. COMPOSIÇÕES CPU-027 
SUPORTE PARA PLACA DE NOME DE RUA SIMPLES 
H=3,50 M 

U 9,00 425,51 BDI 1 534,44 4.809,96 

1.5.1.4. SINAPI-I 13521 
PLACA DE ACO ESMALTADA PARA IDENTIFICACAO 
DE RUA, *45 CM X 20* CM 

UN 9,00 102,70 BDI 1 128,99 1.160,91 

1.5.2.     SINALIZAÇÃO HORIZONTAL         - 56.567,39 

1.5.2.1. SINAPI 102501 
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA COM 
TINTA ACRÍLICA, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

M2 216,00 18,40 BDI 1 23,11 4.991,76 

1.5.2.2. SINAPI 102512 

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM 
TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA 
ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, 
APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCADORA 
AUTOPROPELIDA. AF_05/2021 

M 1.964,00 5,55 BDI 1 6,97 13.689,08 

1.5.2.3. COMPOSIÇÕES CPU-032 EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO DE TAMPÃO DE PV UND 15,00  2.010,96  BDI 1 2.525,77 37.886,55 

 

5.1.1. Os preços estabelecidos incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e serviços objeto 

deste Contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, 

transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços contratados, BDI, 

liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros 

por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários. 

5.2. As despesas decorrentes desse Contrato onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s): 

02.07.15.451.1501.1.281.449051 – 786 (SEINFRA I) – Manutenção do Convênio nº 1301000377/2024/SEINFRA I // Obras 

e Instalações. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

6.1. Dado o prazo de execução da obra objeto deste Processo Licitatório, não haverá reajuste de preços. 

6.2. Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, prejudiciais à execução do Contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e 

extracontratual). 

6.3. Fica ainda ressalvada a possibilidade de reajustamento, incidindo o IPCA, caso haja motivado e comprovado 

impedimento de conclusão da obra em prazo inferior a 12 (doze) meses, desde de que os motivos tenham sido 
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devidamente analisados e aceitos pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos à época de sua ocorrência. 

6.3.1. Não serão admitidos análises e aceites posteriores à ocorrência dos fatos, ainda que esses expressem efeitos 

retroativos, dado que a gestão e fiscalização do Contrato devem ocorrer concomitantemente à sua execução. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA(S) MEDIÇÃO(ÕES) E PAGAMENTO(S) 

7.1. Medição e Recebimento da obra: 

7.1.1. As medições serão mensais correspondentes aos serviços concluídos, com diário de obra e diário fotográfico 

referentes aos serviços executados, entregues a secretaria e respeitados os Termos de Aceite emitidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

7.1.2. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos para que, no prazo de até 05 (cinco) dias, proceda à confirmação pelos meios que 

julgar necessário. 

7.1.3. No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos comunicará à 

Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. 

7.1.4. Após a retificação, novamente será contado o prazo de 05 (cinco) dias para confirmar ou não o aceite. 

7.1.5. Aceita a medição pelo setor técnico, a contratada deve emitir a respectiva Nota Fiscal e, juntado o Termo de Aceite, 

encaminhar à ao Setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, para que se 

realizem os tramites necessários. 

7.1.6. O acompanhamento da execução da obra será efetuado por Servidor(es) determinado(s) pela Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos, detentor(es) de conhecimento e habilitação técnica, cuja finalidade específica e exclusiva, 

será a aferição e fiscalização da obra, da qualidade do serviço e da execução das planilhas apresentadas pela Contratada. 

7.1.7. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para 

que a Contratada adote as providências necessárias à sua correção. 

7.1.8. A ocorrência de pagamentos não supõe a isenção das responsabilidades contratuais da Contratada, nem implicarão 

a aceitação dos serviços ou obras, o que se dará apenas com o recebimento definitivo da obra, na forma prevista em 

legislação vigente. 

7.1.9. A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a: 

a. Apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.N.O.) na Receita Federal 

para fins Previdenciários; 

b. Retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes sobre a 

obra ou a prestação do serviço; 

7.1.10. A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela Contratada, de certidões que 

comprovem a regularidade para com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

7.1.11. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se for 

o caso. 

7.1.12. O recebimento do objeto será realizado com base no art. 140 da Lei 14.133/2021, e ainda obedecerá ao seguinte: 
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7.1.12.1. PROVISORIAMENTE, no prazo de 15 (quinze) dias pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. Neste período, a 

contratada será responsável por reparar os serviços de má execução ou uso de material inadequado, por sua conta, até o 

recebimento definitivo. 

7.1.12.2 DEFINITIVAMENTE, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

7.1.12.3 Num prazo máximo de 02 (Dois) meses, contados da entrega provisória da obra e verificado o bom estado da 

mesma, será expedido o recebimento definitivo, lavrando-se o respectivo termo que dará quitação plena, geral e 

recíproca às partes, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA prevista no Código Civil Brasileiro. 

 

7.1.2. Liquidação: 

7.1.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133/21; e 

b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133/21. 

7.1.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda à medição. 

7.1.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.1.2.3.1. o prazo de validade; 

7.1.2.3.2. a data da emissão;  

7.1.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.1.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.1.2.3.5. o valor a pagar; e  

7.1.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.1.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

  

7.1.3. Prazo de pagamento 

7.1.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, ou seja, 

aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 
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b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz respeito aos 

demais casos. 

7.1.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

7.1.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o fornecedor será reposicionado na lista classificatória a 

partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que 

será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à Secretaria Municipal contratante. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo, e as demais condições estabelecidas neste Edital; 

8.2. Executar a obra obedecendo rigorosamente aos projetos fornecidos pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do 

Sapucaí e aos demais projetos que venham a ser por ela aprovados; 

8.3. Observar TODAS as normas da ABNT, as instalações do projeto, as especificações do Memorial e relatório técnico e 

ainda as recomendações do projeto na execução do serviço; 

8.4. Manter Diário de Obras e Diário Fotográfico para o registro de todas as ocorrências de serviço e troca de 

comunicações rotineiras, com o registro de informações como: 

8.4.1. Comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção. 

8.4.2. Comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização. 

8.4.3. Andamento geral da obra e outras informações. 

8.5. Exercer o mais rigoroso controle tecnológico da obra; 

8.6. Empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões dos 

desenhos com fidelidade e empregando somente material de 1ª qualidade, de acordo com as características especificadas 

do Memorial Descritivo, deste Edital; 

8.6.1. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de algum 

material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada 

solicitação escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada; 

8.6.1.1. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas características 

físicas e mesmo desempenho técnico; 

8.6.1.2. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos 

serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos; 

8.7. Instalar a placa de identificação da obra, em modelo disponibilizado pela CONTRATANTE; 

8.8. Instalar todas as dependências e repartições referentes a higiene e segurança do trabalho; 

8.9. Arcar com todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão de obra, 

equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, 

taxas e emolumentos, leis sociais, etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os Órgãos 

Municipais, Estaduais ou Federais, correrão por conta da contratada; 
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8.10. Obter, quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, todo e qualquer tipo de licença junto aos 

órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros e Órgãos Ambientais competentes, e às concessionárias de serviços 

públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão 

legalizados perante estes órgãos e concessionárias; 

8.11. Executar o isolamento do local, de modo a garantir a segurança de transeuntes; 

8.12. Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante o prazo de execução dos serviços; 

8.13. Remover o entulho, o lixo e todo o material restante, promovendo a limpeza do local, durante o período de 

execução e, especialmente, ao seu final, dando destinação adequada com estrita observância às normas ambientais; 

8.14. Responsabilizar-se por severa vigilância na obra, nos períodos noturnos e diurnos, mantendo serviço de vigilância 

no local dos trabalhos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por eventuais danos durante a execução da obra até a sua 

entrega; 

8.15. Realizar a guarda e vigilância dos materiais necessários à mão de obra, assim como dos serviços feitos e ainda não 

entregues a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí; 

8.16. Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí e dos órgãos de controle e 

fiscalização, ao local da obra, bem como aos seus documentos e registros contábeis; 

8.17. Refazer corretamente os serviços rejeitados pela fiscalização, tais como a recusa de materiais que não sejam os 

especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços considerados como 

mal executados, com o emprego de materiais aprovados pela fiscalização, e com a devida mão de obra qualificada, e em 

tempo hábil, de modo que não prejudique o cronograma dos serviços, arcando a contratada com todo o ônus decorrente 

do fato; 

8.18. Retirar do local, em até 48 (quarenta e oito) horas, no máximo, contadas a partir da notificação do Fiscal da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, todo e qualquer material fora de especificação ou alheio ao objeto desta 

contratação; 

8.19. Manter à frente dos serviços Responsável Técnico devidamente habilitado, e mestre de obras ou encarregado, que 

deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; e disponibilizar pessoal especializado de comprovada 

competência para a realização da obra; 

8.20. Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, fixados 

no cronograma de execução da obra; 

8.21. Seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e Vigilância, 

mantendo os operários, empregados ou subcontratados da CONTRATADA devidamente uniformizados, e utilizando 

equipamentos de segurança, tais como: luvas, capacete de segurança, protetores faciais, óculos de segurança contra 

impactos e/ou radiações, botas de segurança, botas de borracha, calçados de couro, cintos de segurança, respiradores 

contra pó e outros que se fizerem necessários de acordo com a tarefa a ser realizada, além de portarem permanente e 

visivelmente crachá de identificação com nome da CONTRATADA, cargo e/ou função, e retrato do empregado; 

8.22. Instalar os necessários EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, respeitando as prescrições da NR-18 e da Portaria 

N.º 3214/78 do Ministério do Trabalho; 

8.23. Fornecer mão-de-obra, materiais, equipamentos, ferramentas, EPIs, EPCs, uniformes e demais insumos necessários 
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à consecução do Objeto licitado; 

8.24. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de 

previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra 

todo o pessoal do serviço durante o período de execução; 

8.25. Cumprir com todas as Medidas Profiláticas de Higiene e Saúde correspondente a todos os procedimentos a serem 

adotados no canteiro de obras e frentes de serviço para a manutenção das condições sanitárias, de saúde e de conforto 

estabelecidas na norma regulamentadora NR-24; 

8.26. Cumprir a Resolução CONAMA 307/2002, bem como a Deliberação Normativa COPAM N.º 232/2019, igualmente 

observando as demais exigências quanto à geração, ao transporte e à destinação dos resíduos sólidos ou rejeitos, não 

sendo permitida a delegação de responsabilidades a empresa subcontratada, sem prejuízo do direito de regresso, e sendo 

obrigatória a apresentação da Declaração de Movimentação de Resíduos (DMR) e do Comprovante de Destinação Final 

dos Resíduos (CDF), ambos emitidos via Sistema MTR-MG; 

8.27. Elaborar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), exigência da Lei Federal N.º 12.305/2010 e da Lei 

Complementar Municipal N.º 109/2019, devendo ser entregue à Divisão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, obedecendo o conteúdo mínimo previsto em Lei; 

8.28. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a 

ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em 

vigor. 

8.29. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio 

ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 

8.30. Requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a 

possibilitar o licenciamento de execução e junto ao Órgão competente a Anotação ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (ART ou RRT), bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de Recolhimento do FGTS 

seu e das subcontratadas, sob pena de exercer a contratante o direito de retenção das importâncias ainda devidas, até a 

expedição dos aludidos certificados; 

8.31. Assegurar a tomada das precauções inerentes aos processos de mecanização dos serviços, e da movimentação de 

pessoas e cargos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como as relativas à segurança dos operadores e 

usuários; 

8.32. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços; 

8.33. Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas custas os 

mesmos, tão logo sejam causados e avaliados; 

8.34. Responsabilizar-se, sem custo algum ao Município, pela reconstituição de todos os danos e avarias causados aos 

serviços já realizados de infraestrutura e edificações; 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

9.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua extensão, desde 
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que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

9.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, 

dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel 

cumprimento das normas aplicáveis. 

9.4. Disponibilizar Responsável Técnico para fiscalização da obra, do cumprimento do memorial descritivo e do 

cronograma físico financeiro. 

9.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Contrato e com as obrigações definidas no 

Edital desta Licitação e seus Anexos. 

9.6. Executar a garantia dos serviços executados que apresentem avarias, a fim de que sejam corrigidos ou substituídos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

10.6. Fiscalização: 

10.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.6.2. O fiscal do contrato acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, VI); 

10.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, II); 

10.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, III);  
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10.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, IV). 

10.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, V). 

10.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, 

VII). 

 

10.7. Fiscalização Administrativa: 

10.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 15.495, de 

2023). 

10.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 23, IV). 

 

10.8. Gestor do Contrato 

10.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 

nº 15.495, de 2023, art. 21, IV). 

10.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, II).  

10.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, III).  

10.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, VIII).  

10.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, X).  
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10.8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

(Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, VI).  

10.8.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Setor de Liquidação para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E EMISSÃO DO TERMO 

DE RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

11.1. O recebimento do objeto será realizado com base no art. 140 da Lei 14.133/2021, e ainda obedecerá ao seguinte: 

11.1.1. PROVISORIAMENTE, no prazo de 15 (quinze) dias pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. Neste período, a 

contratada será responsável por reparar os serviços de má execução ou uso de material inadequado, por sua conta, até o 

recebimento definitivo. 

11.1.2 DEFINITIVAMENTE, no prazo de 90 (noventa) dias, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

11.1.3 Num prazo máximo de 02 (Dois) meses, contados da entrega provisória da obra e verificado o bom estado da 

mesma, será expedido o recebimento definitivo, lavrando-se o respectivo termo que dará quitação plena, geral e 

recíproca às partes, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA prevista no Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS: 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 15 (dias) dias.  

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

E
ds

on
 F

er
na

nd
o 

M
ac

ie
l T

av
ar

es
. P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ad
or

.c
rt

i.c
om

.b
r/

va
lid

at
e/

JN
K

B
5-

V
99

5P
-J

N
Y

F
D

-N
Z

E
G

E
A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

: L
A

IS
 C

R
IS

T
IN

A
 C

A
S

S
IA

 C
O

S
T

A
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
/e

le
tr

on
ic

am
en

te
. C

on
fir

a 
as

 a
ss

in
at

ur
as

 n
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//s

rs
ap

uc
ai

pm
flo

w
do

cs
.s

gp
cl

ou
d.

ne
t:8

09
2/

pu
bl

ic
/a

ss
in

at
ur

as
/D

56
63

C
4E

4A
2F

41
6F

82
D

8E
4A

07
F

B
B

C
E

25
A

ss
in

ad
o 

po
r 

2 
pe

ss
oa

s:
 L

A
IS

 C
R

IS
T

IN
A

 C
A

S
S

IA
 C

O
S

T
A

 e
 J

O
S

E
 H

O
R

A
C

IO
 A

D
A

M
I

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

 L
A

IS
 C

R
IS

T
IN

A
 C

A
S

S
IA

 C
O

S
T

A
, J

O
S

E
 H

O
R

A
C

IO
 A

D
A

M
I e

 A
N

N
A

 L
U

IZ
A

 D
O

S
 R

E
IS

 V
IL

E
LA



 

 

 
 

 14 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

13.11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.11.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.11.4.3. Indenizações e multas. 

13.11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste Contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos dele 

constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento 

quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste Contrato. 

14.2. Esse ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal N.º 14.133/21, e demais normas pertinentes. 

14.3. Integram este Contrato, independente de transcrição, o Edital deste Processo Licitatório, seus Anexos e a proposta 

vencedora. 

14.4. A Contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas legais exorbitantes), bem 

como a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais. 

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

E
ds

on
 F

er
na

nd
o 

M
ac

ie
l T

av
ar

es
. P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ad
or

.c
rt

i.c
om

.b
r/

va
lid

at
e/

JN
K

B
5-

V
99

5P
-J

N
Y

F
D

-N
Z

E
G

E
A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

: L
A

IS
 C

R
IS

T
IN

A
 C

A
S

S
IA

 C
O

S
T

A
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
/e

le
tr

on
ic

am
en

te
. C

on
fir

a 
as

 a
ss

in
at

ur
as

 n
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//s

rs
ap

uc
ai

pm
flo

w
do

cs
.s

gp
cl

ou
d.

ne
t:8

09
2/

pu
bl

ic
/a

ss
in

at
ur

as
/D

56
63

C
4E

4A
2F

41
6F

82
D

8E
4A

07
F

B
B

C
E

25
A

ss
in

ad
o 

po
r 

2 
pe

ss
oa

s:
 L

A
IS

 C
R

IS
T

IN
A

 C
A

S
S

IA
 C

O
S

T
A

 e
 J

O
S

E
 H

O
R

A
C

IO
 A

D
A

M
I

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

 L
A

IS
 C

R
IS

T
IN

A
 C

A
S

S
IA

 C
O

S
T

A
, J

O
S

E
 H

O
R

A
C

IO
 A

D
A

M
I e

 A
N

N
A

 L
U

IZ
A

 D
O

S
 R

E
IS

 V
IL

E
LA

http://www.pmsrs.mg.gov.br/


 

 

 
 

 15 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, 

especialmente constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

proponente/contratada. 

14.5.1. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da proporcionalidade. 

14.5.2. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 

presente ajuste. 

 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, na 

presença das testemunhas. 

 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

CONTRATADA(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
PAVIDEZ ENGENHARIA LTDA 
 
 
 

CONTRATANTE(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
JOSÉ HORÁCIO ADAMI  
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
______________________________________________ ______________________________________________ 
 LAÍS CRISTINA CÁSSIA COSTA ANNA LUIZA DOS REIS VILELA 
 097.145.426-42  145.376.236-16 
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